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                         ATA Nº 018/2014

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e quatorze, às 09h e 20min (nove horas, vinte minutos) teve início, na sede do Previmpa, situada na Rua Uruguai, 277 – 14° andar, a quatrocentézima décima quinta reunião do Conselho de Administração do Previmpa. A sessão foi presidida pelo conselheiro André Brum de Sá e Luís Fernando de Fraga Silva, como Secretário. Estiveram presentes os conselheiros titulares e suplentes que assinam esta ata. Aberta a sessão o Presidente colocou em votação a ata nº 017 de 30/09/2014, sendo aprovada. Passando aos informes, o conselheiro Rodrigo informou que conforme informação da procuradoria do departamento, artigo 20, parágrafos 1º e 2º do Decreto nº 16600/2010, o mandato dos conselhos de administração e fiscal fica prorrogado até o dia imediatamente anterior à posse dos novos conselheiros eleitos e até o dia imediatamente anterior à posse dos novos indicados. Informou também que a direção do departamento estará recebendo, na tarde de hoje no Foro Central, a carta de arrematação referente ao imóvel adquirido para instalação da sede própria do Previmpa. Passando à pauta do dia o Presidente fez um breve relato sobre os fatos que geraram a convocação da reunião para o dia de hoje, registrou a presença dos representantes da Procempa, Sr. Mario Teza, Presidente e Sr. Soares, Diretor Técnico, a Procuradora do Previmpa a Srª Simone, bem como os membros da comissão eleitoral. Após passou a palavra ao Diretor Geral e conselheiro do Previmpa Sr. Laerte que afirmou que o departamento fez todo o esforço possível para que o processo eleitoral corresse dentro da normalidade, mas que, infelizmente, ocorreram alguns problemas. O Sr. Mário Teza informou que é servidor do SERPRO, que está na Procempa há aproximadamente três meses e que o processo de definição do sistema de apuração foi realizado bem anteriormente à sua chegada, bem como do Diretor Técnico, Sr. Soares. Afirmou que está sendo realizado, depois de muito tempo, um grande concurso para contratação de pessoal para a companhia, pois há uma demanda de trabalho muito superior à capacidade de atendimento da empresa. Não tinham vontade de que ocorresse esta situação, que não era possível comprometer toda a lisura do processo por conta de dezessete votos. Explicou como funcionou o processo de votação e que ao final havia mais votos do que eleitores, problema que deve ter ocorrido quando no momento de validar o voto e o usuário o sistema tenha “caído” e o processo de votação não tenha sido concluído. Informou que o sistema foi modificado para que a validação ocorra em bloco, evitando assim, que ocorrendo a queda do sistema, o voto seja computado e possibilitando que o usuário proceda a votação novamente, sem que haja a duplicação do voto. Afirmou que o seu interesse, enquanto servidor público é que tudo ocorra com a maior lisura, quer recuperar a imagem da companhia. Disse que o Previmpa está sendo inovador, pois é a primeira vez que é realizado um processo desta forma e que servirá de base para os próximos. O Sr. Soares afirmou que o que ocorreu foi um erro de lógica do sistema e que isto é um erro da Procempa e que o Previmpa e a Comissão Eleitoral não tem nenhuma responsabilidade no ocorrido. A Presidente da Comissão Eleitoral e conselheira Fátima informou que vários membros da comissão estavam presentes à reunião. Relatou que na tarde do dia 30/09/2014 a Direção do Previmpa convocou uma reunião onde, então, a comissão tomou conhecimento do problema. A informação que chegou é de que o problema foi técnico e que não teria como corrigi-lo e como o prazo para publicação do resultado da eleição estava se esgotando a comissão convocou as chapas que estavam concorrendo para uma reunião, no dia seguinte (01/10), com o objetivo de relatar-lhes os fatos, bem como a decisão de anulação da eleição. A comissão eleitoral também teve dúvidas em relação ao cancelamento da eleição, uma vez que não ocorreram outros problemas, somente o problema na apuração em relação ao sistema. A dúvida era se seria necessário anular todo o processo ou somente a apuração e sendo todo o processo deveríamos encerrar o processo administrativo e abrir um novo. Em relação à nota do Sindicâmara, a comissão informa que em nenhum momento foi procurada pelos membros do sindicato para se colocarem a par do que havia ocorrido. O conselheiro Rodrigo salientou que existem dois servidores na comissão eleitoral que são representantes e membros do Sindicâmara. A Procuradora Simone avaliou como correta a avaliação e a decisão da comissão eleitoral em anular a eleição. Anulando o pleito, deve ser renovada a eleição, desde o edital de convocação das eleições. Temos o prazo de trinta dias para publicar a portaria nomeando a comissão eleitoral, que pode ser composta por novos membros ou pelos mesmos. E, então, será reaberto todo o processo. O conselheiro Francisco perguntou se não era possível identificar a quem se referiam os votos que estavam a maior que o número total de votantes? O Sr. Soares afirmou que não era possível. O conselheiro Fernando propôs aos representantes da Procempa que seja alterado o sistema em relação à necessidade da contrassenha, substituindo-a pelo número do CPF ou do RG. Afirmou que outro problema enfrentado foi em relação a alteração da senha do RH24horas. Nas escolas o problema que ocorreu diz respeito à conexão com a rede da Procempa que é muito lenta, o serviço da companhia nas escolas é péssimo. No caso do Sindicâmara, ocorreu uma acusação generalizada, inclusive a todos os membros dos conselhos e das chapas que estão concorrendo. Seria interessante que eles indicassem onde ocorreram os fatos que eles citam na nota divulgada. A Procuradora Simone perguntou aos representantes da Procempa se não era possível garantir somente os dezessete votos ou todos os votos. O Sr. Soares respondeu que não era possível garantir a totalidade dos votos. O conselheiro Borba disse não conhecer ninguém do Sindicâmara e que pode falar com isenção que considerou a sua nota no mínimo precipitada, por não haver indício de fraude ou manipulação na anulação. Mas disse que objetivamente o sistema de votação não foi devidamente testado e que a anulação é um fato grave por si só. Afirmou que o Conselho está ali para analisar e propor, que o Previmpa deve dispor da logística para a eleição mas é a Comissão Eleitoral quem tem o comando do processo eleitoral, e que se comportou com lisura. Se a eleição está anulada tem que ser realizado novo processo, bem re-avaliado, inclusive quanto à necessidade de contra-senha, e sugere o mês de março por não ser razoável realizá-la no prazo mínimo, o que cairia no período de férias. O conselheiro Edson afirmou que imaginava que seria mais tranqüilo o processo, mas pelo visto a coisa foi muito séria. Disse que esta nota do Sindicâmara é muito preocupante, num momento em que se vive numa sociedade onde qualquer fato vira um factóide, esta nota transformou o problema técnico em problema político. Em virtude desse fato vão ocorrer vários problemas no momento em que for divulgado que teremos nova votação. O conselheiro Ricardo afirmou que a decisão da comissão eleitoral foi correta. O sistema apresentou falha, mas acredita que a Procempa já está trabalhando para solucionar. O RH24Horas é acessado fora da prefeitura pela maioria dos servidores e o processo foi amplamente divulgado. O conselheiro Paulo lembrou que a contrassenha seria enviada junto com o contracheque de agosto o que acabou não acontecendo. A conselheira Fabiane acredita que devemos reconhecer a legitimidade da comissão eleitoral. Se ocorreu um problema na eleição por causa do sistema, quem garante não ocorrerá novamente? A SMED é um grande colégio eleitoral e nem todos os servidores fazem uso do RH24Horas. Temos que encontrar uma maneira de facilitar o processo. A conselheira Fátima disse que na reunião da tarde de terça-feira, quando a comissão eleitoral tomou conhecimento do problema, foi informada pelo Diretor Rodrigo de que o Prefeito José Fortunati estava disposto a publicar uma nota, mas não parece que um jogo de notas vá resolver o problema. Afirmou que quem comprou o sistema foi o Previmpa. Lembrou que o teste do sistema deveria ter ocorrido em junho/2014, porém ocorreu somente no mês de agosto/2014. É um risco muito grande de que tenhamos novo problema. O conselheiro Laerte afirmou que foi informado pela Procempa de que o acesso ao RH24Horas é muito grande. O Sr. Mário perguntou se a comissão tem idéia de quantos servidores ativos votaram. A conselheira Fátima, disse que o universo dos mais de seis mil votos, o percentual de aposentados que votaram não chegou a dez porcento, o restante foram servidores ativos. O Sr. Mário informou que precisa de uma previsão de quando será realizada a nova eleição para que seja possível verificar se a Procempa terá condições de solucionar todos os problemas. A conselheira Teresinha repudiou a atitude do Sindicâmara. Sugeriu que sejam disponibilizados mais equipamentos, bem como mais pessoas para auxiliarem na votação. O conselheiro Rodrigo relatou que no dia 29/09/2014, a Direção ficou reunida com a Procempa até as 19h. Salientou e elogiou a postura da direção da Procempa em admitir que a responsabilidade pelo erro foi da companhia, pois em muitas outras oportunidades havia o jogo de responsabilidades. Na referida reunião, foi solicitado então que a Procempa formalizasse, através de ofício, a falha ocorrida. Informou que tal ofício enviado pela Procempa chegou na terça-feira à tarde. Por isso, a direção do Previmpa optou por dar ciência primeiramente a Comissão Eleitoral. Assim, como no dia 30/09, na reunião do Conselho de Administração ainda não havia sido feita a formalização por parte da Cia de Processamento, optou-se por não antecipar a informação ao conselho, de forma a não ferir a autonomia da própria comissão eleitoral. No dia 01/10, após reunião da comissão eleitoral com as chapas, conversou com os conselheiros Edson e Borba, recebendo cópia do ofício enviado a comissão, no sentido de não haver qualquer publicação sem esgotar todas as possibilidades de salvar o pleito. Entretanto, não houve por parte da comissão qualquer manifestação nesse sentido, tendo sido publicada a Resolução 02 da Comissão Eleitoral no DOPA de 02/10/2014, conforme solicitado. A direção do Previmpa, no dia 03/10, tomou conhecimento da nota do Sindicâmara, ficando a certeza de que, todos os procedimentos adotados, tanto pela Comissão eleitoral, como pela Diretoria do Departamento e Procempa, foram corretas, evitando que uma denúncia se tornasse um fato concreto. Não foi divulgada nenhuma nota oficial porque precisamos esgotar o diálogo. Como proposta, devemos procurar salvar o que for possível do processo, como por exemplo, a manutenção das chapas. A intenção é realizar nova eleição em março do próximo ano. Precisamos avaliar a necessidade de contrassenha. Temos dificuldade de distribuição das contrassenhas como teremos na distribuição dos envelopes para votação, caso se opte por fazer pelo método antigo. O conselheiro Edson afirmou que os Srs. Mário e Soares assumiram a missão de recuperar a Procempa e acredita que eles tenham capacidade para isso, assim como acredita que a companhia tenha condições de recuperar o sistema, o que, então, deixaria claro que o problema foi realmente técnico. O Diretor Laerte pediu desculpas ao Sr. Mário pela maneira indelicada que o tratou no momento em que tomou conhecimento do problema ocorrido. O Sr. Mário afirmou que poderia fazer várias considerações, mas o  objetivo é resolver o problema e fazer acontecer a eleição, afinal está se falando de um grupo responsável pela administração de um fundo com quase de setecentos milhões de reais. Foi proposta a Manutenção dos atuais representantes do Conselho de Administração na comissão eleitoral, a conselheira Fátima e o conselheiro Mário, sendo aprovada por unanimidade. O presidente André relacionou os encaminhamentos apresentados na reunião: Como sugestões do Conselho de Administração à Comissão eleitoral, ficou elencado: nova eleição com processo de votação para março de 2015; estudo da possibilidade de não utilização de contrassenha no próximo processo; manutenção da votação eletrônica; mais locais com computadores e pessoas para orientar na votação. Salientou que o atual colegiado seguirá exercendo sua função, lembrou que está programada para o dia 21/10/2014 a reunião para apresentação dos investimentos referentes ao terceiro trimestre e que temos dois assuntos a serem pautados nas próximas reuniões que são a incorporação das horas-extras na aposentadoria e as aposentadorias da Secretaria Municipal da Saúde. Não havendo mais nada a tratar o presidente encerrou a reunião às 11h e 10min (onze horas e dez minutos) e foi lavrada a presente Ata que vai assinada por mim Luís Fernando de Fraga Silva, Secretário de Mesa e pelos demais presentes.
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